
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS  

E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA PARA O CARGO DE  
AUDITOR FEDERAL DE CONTROLE EXTERNO  

EDITAL Nº 8 – TCU-AUFC, DE 11 DE JUNHO DE 2015 
 

O Instituto Serzedello Corrêa (ISC/TCU), em razão de erro material, torna pública a retificação no 

Edital nº 6 – TCU-AUFC, de 9 de junho de 2015, do e-mail de atendimento ao candidato, da alínea “b” do 

subitem 3.2 e dos subitens 17.2.1.1, 17.2.1.2 e 17.2.1.3 do referido edital, conforme especificado a 

seguir, permanecendo inalterados os demais itens e subitens. 

 

Onde se lê: 

sac@cebraspe.unb.br 

Leia-se:  

sac@cebraspe.org.br 
 
[...] 

3.2 Estará impedido de tomar posse o candidato: 

[...] 

b) que tenha praticado qualquer ato desabonador de sua conduta, detectado por meio dos documentos 

referentes à sindicância de vida pregressa de que tratam as alíneas “i”, “j” e “k” do subitem 3.1 deste 

edital ou por diligência realizada. 

[...] 

No subitem 17.2.1.1, tópico CONTROLE EXTERNO: 
[...] 

CONTROLE EXTERNO: 1 Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFS) e Declaração de Lima. 2 Sistemas de 

Controle na Administração Pública Brasileira (arts. 70 a 74 da Constituição Federal). 2.1 Tribunais de 

Contas: funções, natureza jurídica e eficácia das decisões. 3 Tribunal de Contas da União: natureza, 

competência e jurisdição. 3.1 Organização. Julgamento e fiscalização. 3.2 Lei Orgânica do TCU (Lei nº 

8.443/1992). 3.3 Regimento Interno do TCU (Resolução-TCU nº 246/2011). 

[...] 

No subitem 17.2.1.2, tópico CONTABILIDADE, subtópico IV CONTABILIDADE PÚBLICA:  
[...] 

IV CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Contabilidade pública: campo de aplicação, objeto e objetivos. 1.1 Título 

IX da Lei nº 4.320/1964. 1.2 Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000: conceitos de 

dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das contas. 2 Gestão organizacional da 

contabilidade pública no Brasil: papéis da Secretaria do Tesouro Nacional e dos órgãos setoriais de 

Contabilidade constantes da Lei nº 10.180/2001. 3 Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal (SIAFI): conceito, objetivos, usuários e segurança do sistema (princípios e 

instrumentos). 4 Balanço patrimonial de acordo com a Lei nº 4.320/1964: estrutura, características dos 

ativos e passivos e das contas de compensação. 5 Balanço orçamentário de acordo com a Lei nº 

4.320/1964: estrutura, características das receitas e despesas orçamentárias. 5.1 Interpretação do 

resultado orçamentário. 5.2 Relatório resumido da execução orçamentária a que se refere à Lei 

Complementar nº 101/2000: estrutura, composição. 6 Demonstração das variações patrimoniais, de 

acordo com a Lei nº 4.320/1964: estrutura, características das interferências, mutações, superveniências 

e insubsistências. 6.1 Receitas e despesas efetivas e não-efetivas. 6.2 Interpretação do resultado 

patrimonial. 7 Balanço financeiro de acordo com a Lei nº 4.320/1964: estrutura, características das 



receitas e despesas extraorçamentárias. 7.1 Interpretação do resultado financeiro. 8 Relatório de gestão 

fiscal de acordo com a Lei Complementar nº 101/2000: estrutura, composição. 9 Decreto 6.976/2009 

(sistema de contabilidade federal). 10 NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público): NBC T 16.1 a 16.11 do Conselho Federal de Contabilidade. 11 Manual de Contabilidade do 

Setor Público, 6ª Ed. (Portaria Conjunta STN/SOF nº 1 de 10/12/2014 e Portaria STN nº 700 de 
10/12/2014). 

[...] 

No subitem 17.2.1.3, tópico FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 
[...] 

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS: 1 Bancos de dados relacionais. 1.1 Oracle SQL. 1.2 Oracle PL/SQL 

(Procedural Language/Structured Query Language)  1.3 Banco de Dados NoSQL (Key/Value, Orientados a 

Documentos e Grafos).  1.4 Servidores de  aplicação Java EE (JBoss EAP e Tomcat). 1.5 Linguagem de 
programação Java.  1.6 Ferramentas de desenvolvimento e versionamento de código-fonte (Eclipse IDE, 

Subversion, Git, Maven e Artifactory). 1.7 Frontend Web: JavaScript, HTML5, CSS3, WebSocket, Single 

Page Application (SPA). 1.8 Java EE e frameworks: Java Server Faces (JSF 1.x e 2.x), Enterprise Java Beans 

(EJB 3.x),  Java Persistence API (JPA 2.x), JAX-RS (2.x), Hibernate, Spring Framework (4.x) e Spring 

Security. 1.9 Noções e conceitos de desenvolvimento para dispositivos móveis. 1.10 Análise estática de 
código fonte.  2 Arquitetura de software. Padrões de Projeto. 2.1 Enterprise Integration Patterns (EAI). 

2.2 Service Oriented Architecture (SOA). Princípios (Service-Orientation Design Principles). Padrões SOA 

(SOA Patterns). Sistema de Governança SOA. SOAP. REST. 3 Modelagem dimensional e análise de 

requisitos para sistemas analíticos, ferramentas ETL e OLAP. 4 Continuous Integration e Continuous 

Delivery. 4.1 Práticas de Integração Contínua. 4.2 Deployment Pipelines. 4.3 Noções de DevOps. 

[...] 

FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Legislação aplicável à contratação 

de bens e serviços de TI: Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002. 2 Atos normativos do MPOG/SLTI: 

Instruções Normativas nº 2/2008 e nº 4/2014. 3 Elaboração e fiscalização de contratos. 3.1 Critérios de 

remuneração por esforço versus produto. 3.2 Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 3.3 Papel do 

fiscalizador do contrato. 3.4 Papel do preposto da contratada. 3.5 Acompanhamento da execução 

contratual. 3.6 Registro e notificação de irregularidades. 3.7 Definição e aplicação de penalidades e 

sanções administrativas. 

[...] 

 

 

 

ANDRE ANDERSON DE OLIVEIRA BARBOSA  
Diretor-Geral do Instituto Serzedello Corrêa Substituto 

Presidente Substituto do Concurso 

 


